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LEI COMPLEMENTAR Nº 1.096
DE 31 DE JULHO DE 2020
(Projeto de Lei Complementar nº 19/2020 – Autor: Prefeito Municipal)
CONCEDE ISENÇÃO DE IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU NOS TERMOS QUE ESPECIFICA. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 30 de julho de 2020 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.096

 Art. 1º Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU os imóveis nos quais sediado o equipamento público denominado “Centro de Atividades Turísticas - CAT” uma vez concretizada a concessão de uso descrita e autorizada pela Lei Municipal nº 3.626, de 18 de novembro de 2019, com fundamento no artigo 176 do Código Tributário Nacional.

Parágrafo único. A isenção a que se refere o “caput” deste artigo vigorará enquanto perdurar a concessão de uso, prazo este fixado nos termos do edital do procedimento licitatório e respectivo contrato, produzindo seus efeitos a partir do exercício seguinte àquele em que formalizada a concessão.

Art. 2º O Poder Executivo editará oportunamente decreto dispondo sobre as normas necessárias à execução desta lei complementar.
Art. 3º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 31 de julho de 2020.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 31 de julho de 2020.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
PA 25050/2020-62
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